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Nossos alunos não sabem escrever... ( Situando expectativas)
A afirmação acima nos leva à discussão das concepções que temos sobre o que é reconhecido como texto, desde uma alfabetização inicial. Acreditamos ser importante discutir no contexto educacional as expectati​vas que se costuma ter quanto à oralidade, à leitura e à produção escrita na escolarização de crianças, jovens e adultos no Ensino Fundamental.
Essas expectativas (o que os alunos sabem, o que não sabem e o que precisam saber, etc.) estão fortemente enraizadas no interior da escola. Perrenoud (2000: 18), nesse sentido, discute a questão do fracasso escolar, mostrando que esse normalmente é definido "como a simples consequên​cia de dificuldades de aprendizagem e como a expressão de uma falta "ob-jetiva" de conhecimentos e competências". Segundo o autor, essa visão não só "naturaliza" o fracasso como
impede a compreensão de que ele resulta de formas e de normas de excelência instituídas pela escola, cuja execução local revela algu​mas arbitrariedades, entre as quais a definição do nível de exigência, do qual depende o limiar que separa aqueles que têm êxito daqueles que não o têm.
Em nossa cultura escolar, os julgamentos, as classificações assumi​ram historicamente um valor bastante significativo, produziram e vêm pro​duzindo, dessa forma, desigualdades através das "hierarquias de excelência2". Observando esses julgamentos e classificações no âmbito do discur​so, poderíamos ponderar que "não se tem o direito de dizer tudo, que não se pode falar de tudo em qualquer circunstância, que qualquer um, enfim, não pode falar de qualquer coisa"(Foucault, 1998: 9). Quem decide o que ensinar e como ensinar, quem pode falar e como deve falar sobre determina​dos conhecimentos, quais os papéis a serem desempenhados pela supervisora escolar, pela orientadora educacional, pela diretora, pelos professores, quais vozes estão presentes nesses enunciados e como pais e alunos participam das decisões da/na escola são alguns dos pontos em relação aos quais podería​mos pensar a materialidade dessas interdições, dessas "proibições".
Assim, quando o professor aponta em uma reunião pedagógica ou conselho de classe "quem aprendeu ou não a escrever, ler ou expressar-se oralmente'', faz uso de determinados critérios de avaliação e expectativas de desempenho que podem estar de acordo com pressupostos teóricos re​conhecidos como mais inovadores e adequados, segundo concepções da​queles que produzem, reconhecem e veiculam determinados discursos.
O que é "conhecimento", afinal? (Visibilizando a "invenção ", e os deslocamentos de discursos e suas representações)
Esta é mais uma questão feita pelos professores ao questionar que leitura, escrita e oralidade interessam à escola, sendo que a mesma aparece seguida de outras questões - "crianças com dificuldades..., o que trabalhar no 1° ano?, quais devem ser os critérios de avaliação, etc." Tais questões nos levam a refletir sobre discursos que tomamos como dados/verdadeiros com suas-respostas sobre o que é "conhecimento"; entretanto, poderíamos dar um outro rumo a essa reflexão, discutindo as origens/começos desses discursos, questionando-os, pròblematizando-os. Isto é: julgamos que, quan​do determinados discursos passam a circular como "verdades", precisam ser questionados quantos às diferenças e articulações que possam ter entre si e em relação a outros discursos. Exemplificando: em que medida os dis​cursos sobre letramento se diferenciam daqueles sobre os métodos, dos da psicogênese da língua escrita? Ou em que medida os discursos atuais sobre  produção textual se deslocam daqueles formulados sobre o ensino da re-dação e da gramática?
Ao dar visibilidade a discursos sobre leitura, escrita e oralidade que circulam em diferentes instâncias e segundo concepções diversas - na acade​mia, no ensino fundamental, na educação infantil, etc -, também damos visi​bilidade aos deslocamentos por que passaram esses discursos, localizando, assim, a "invenção" de determinadas concepções quanto à aquisição e usos da língua escrita. Tal possibilidade nos exige apresentar aqui o que se enten​de por discursos e representações.Hall (1997: 25) considera que

nem as coisas por si próprias nem os usuários da linguagem podem fixar sentido na linguagem. Coisas não significam: nós construímos sentido usando sistemas de representação -conceitos e signos. (...) não é o mundo material que confere significado: é o sistema de lin​guagem ou qualquer que seja o sistema que estamos usando para representar nossos conceitos.

Para o autor, a representação é produção de sentido através da lingua​gem, sendo que a linguagem não trabalha como espelho, por não existir uma simples relação de reflexo, imitação ou correspondência um-a-um en​tre linguagem e mundo real.
Exemplificando mais uma vez: quando dizemos que o aluno escreve e lê textos, o fazemos a partir de discursos que privilegiam representações diferenciadas entre si do que é ler e escrever e que podem ser conhecidas como de caráter linguístico, psicolinguístico, sociolinguístico, etc. Ou seja, pensamos sobre a aquisição da linguagem e seus usos através de vários sistemas representacionais e reconhecemos alguns desses sistemas como "verdadeiros" ou "mais verdadeiros" em determinadas épocas e contextos culturais. Assim, as representações de leitura, escrita e oralidade são construídas a partir de determinadas práticas culturais e estruturas sociais e de acordo com as demandas/necessidades da escola, etc.
Como as representações são noções que se estabelecem discursivamen-te, instituindo significados, interessa examinar como os discursos são constru​ídos em meio a terrenos de luta por uma política de representação na escola, na academia, no cotidiano. (ver, por exemplo, algumas representações circulantes sobre leitura, oralidade e escrita, como - "quanto mais se lê, melhor se escre​ve"; "ele sabe muito português", "não tem um erro de ortografia"; "as pessoas falam errado"; "a leitura suscita multiplicidade de significados", "é desejável que a escrita seja significativa para interlocuções reais"; entre outras).
A mudança de discursos behavioristas (comportamentais) para discur​sos psicolingúísticos da linguagem renomeou o aluno como um usuário da linguagem inatamente criativo. Já o discurso sociolingiiístico acentua o cará-ter social da linguagem, sendo que a terceira e mais recente virada nos estu​dos discursivos se baseia na análise pós-estruturalista de Michael Foucault, que descreve o caráter "construtivo" da linguagem. Texto e discurso (e in​cluiríamos também oralidade) passam a ser vistos como artefatos produtivos, construtivos de formações sociais, comunidades e identidades sociais dos sujeitos. Nesse sentido, a própria construção do conceito de sujeito é cultural e toda prática social tem seu caráter discursivo (Luke, 1996).

Saber decifrar, interpretar, ler... Saber copiar, redigir, escrever... (Alguns deslocamentos)
Os discursos constituem com suas representações determinadas prá​ticas e não há como escapar disso, a não ser que fiquemos "imobilizados". Logo, a questão não é deixar de ser professor ou aluno, deixar de ensinar ou aprender, ou, ainda, deixar de ler, escrever e falar, mas entender como essas práticas nos constituem, pois conhecer e representar são processos inseparáveis. Assim, o que dizemos sobre as "coisas" - no caso, sobre a leitura, escrita, oralidade - não são as próprias coisas, nem somente um espelho da "realidade" dela, mas, ao falarmos sobre elas, nós as constituí​mos, as produzimos4, como parte de correntes de discursos que constituem e reforçam determinadas "verdades".
Vejamos, mesmo que sumariamente, alguns discursos sobre a alfabe​tização que foram sendo produzidos cultural e historicamente, a partir de determinadas práticas sociais.
Chartier (1998) observa que a alfabetização não é uma atividade que se dê fora da história. Considera, então, que por trás daquilo que se chama "saber ler" estão competências específicas de cada época. Portanto, preci​samos entender como se constituíram as demandas sociais da leitura, escri​ta e oralidade e como se deu a redefinição dos métodos e metodologias de alfabetização criados para suprir determinadas competências linguísticas exigidas social e contextualmente por sociedades diversas. Tomando como exemplo a França, a autora distingue quatro grandes etapas (que nós iden​tificaríamos como sistemas de representações) no processo histórico oci​dental5 de definição de expectativas em torno da alfabetização: (1) apenas saber ler; (2) saber ler-escrever-contar; (3) adquirir os conhecimentos elementares da cultura escrita e (4) dominar a cultura escrita da escolarização primária. Tendo por referência o modelo francês, podemos historicizar o processo de aquisição da língua escrita no nosso país, buscando observar diferenças e identidades. Vejamos como essas representações sobre a alfa​betização se constituem historicamente, ao mesmo tempo em que "criam" novas expectativas quanto à oralidade, leitura e escrita.
Desde o Brasil colónia e imperial, o ensino da leitura antecedia o da escrita, possivelmente por razões económicas, sendo que o barateamento do custo do papel, no final do século XIX, teria possibilitado, então, o ensi​no simultâneo da leitura e da escrita. Em nosso país, o esforço republicano de escolarizar a escrita e a leitura supunha escolarizar o corpo daquele que lê e escreve, construindo também uma posição corporal adequada à escrita e à leitura, através de teorias higienistas6, inscrevendo o discurso escolar no campo da cientificidade (Vidal; Gvirtz, 1998).
Nos anos 1900, a leitura em voz alta passaria a objetivar não mais o decifrado, mas a explicação do seu sentido a um auditório. A leitura expres​siva como etapa final da aprendizagem dava um passo a mais em relação à leitura corrente. Com a ampliação do acesso à escolarização, a alfabetização passava a ser o meio de iniciar os alunos nos conhecimentos científicos.
Com o movimento escolanovista, a leitura e a escrita ganham novos significados, a partir da valorização da leitura silenciosa- reconhecida como "leitura inteligente" - por privilegiar o conteúdo do que foi lido, o qual, posteriormente, passaria pelo processo de redação, criação de um novo tex​to. Quanto à alfabetização, "prescrevia-se o ensino simultâneo da leitura e da escrita, recomendando-se o método da sentenciação", sendo a leitura oral e expressiva substituída pela silenciosa e explicada (através de-comen-tários orais e escritos de pequenos trechos literários) com o decorrer da escolarização (Vidal, 1999: 347).
A crise da escolarização dos anos 1970 vem a ser também a "crise da leitura". As normas da alfabetização mudam. A escola primária passa a redefinir suas exigências, visando à escolaridade prolongada, e a leitura corrente deve ocorrer o mais precocemente possível. A alfabetização co​meça a ser considerada também como uma área de ensino que mereceria uma formação particular e que não poderia ser entregue a professores niciantes. Nas décadas seguintes, passa a ser feito em nosso país um forte investimento na formação continuada, assim como há o prolongamento da formação docente inicial. A preocupação com a relação entre linguagem oral e escrita e a importância da expressão livre surgem como questões desse período que se atualizam em nossos dias, com a preparação da produ​ção escrita através da produção de textos orais ou oralizados. Temos hoje as crianças narrando e ditando textos. Passamos a ter, assim, como ponto decisivo do aprendizado, não mais a leitura, mas a escrita precoce.
"Não identificar leitura com decifrado; não identificar escrita com cópia de um modelo", por exemplo, são enunciados que posicionam, lo​calizam, definem e, em alguns casos, regulam leitores e ouvintes. Ferrei-' ro e Teberosky (1985), ao apresentarem estudos em uma perspectiva cog-nitivista, teorizam sobre "a apropriação da língua escrita da perspectiva do sujeito que aprende", colocando essas negações no capítulo introdutó​rio como princípios metodológicos, que orientam a crítica aos "tradicio​nais" métodos de alfabetização, para apresentá-las, após seis capítulos, como afirmações teóricas, ao discutirem o entendimento que a criança pode ter do que a escrita representa e da estrutura desse modo de repre​sentação. Logo, esses enunciados visibilizam de certo modo o desloca​mento de um discurso - comportamentalista - para outro - cognitivista (ou "inatamente criativo").
Nos anos 80, temos a "invenção" de um novo conceito - o do letra-mento - apontando uma diferenciação de expectativas em torno da alfabe​tização. O letramento passaria a ser o estado ou condição que um indivíduo ou um grupo social passaria a ter, sob o impacto dessas mudanças (Kato, 1987; Kleiman, 1995; Soares 1996, 1998). Soares (ibidem) observa que a diferenciação entre ser alfabetizado e ser letrado só recentemente se confi​guraria como uma realidade em nosso contexto social, com o primeiro re​ferindo-se à aquisição da leitura e da escrita e o segundo aos usos que se faz das mesmas enquanto práticas sociais.
Tais interpretações e deslocamentos nos discursos nos permitem su​blinhar que não podemos imaginar que primeiro as crianças devam adqui​rir essas tecnologias (saber ler, saber escrever) para depois, então, passar a usá-las. A própria manipulação de tais artefatos poderia, inclusive, favore​cer a aquisição e o domínio dessas tecnologias.
Mey (1998) pondera que é o discurso social que designa ao letramento seu papel apropriado. Logo, outras perguntas que nos fazemos como pro​fessores e formadores de professores dizem respeito à função que o letramento ganha na sociedade, ou seja, para que o mesmo serve em contextos e épocas diversas. Com isso, passaríamos a nos preocupar com o modo como discursos sobre os diversos tipos de letramento funcionam na sociedade.

Fala-se/escreve-se/lê-se "certo" ou "errado"? Fala-se/escreve-se/lê-sc sempre do mesmo jeito? (Outros deslocamentos)
Conforme dito anteriormente, o discurso pedagógico, em cada época e em função das demandas sociais e culturais, discute/apresenta/prescreve "os bons métodos, os bons gestos, as boas leituras" (Fraisse, 1997:14). E poderíamos pensar: como sustentar/ desenvolver as práticas pedagógicas sem a utilização desses significados/conhecimentos produzidos como "co​nhecimento" na educação e, mais especificamente, na área de língua mater​na? Parece-nos necessária, então, a discussão do que tem sido dito, se diz sobre oralidade, leitura e escrita, historicamente, para a identificação dos critérios adotados mais recentemente na seleção dos conteúdos e práticas de linguagem ensinados na escola, enquanto espaço educativo instituído também para esse fim.
Talvez seja interessante, de início, problematizarmos a relação existen​te entre linguagem e grupos sociais; para isso, é necessário que se conside​rem as variedades linguísticas, desestabilizando a ideia de "uma" língua pa​drão, como se essa não sofresse alterações socioculturais. Essas variedades manifestam-se tanto na linguagem oral, quanto na escrita. Kato(1987) já dis​cutiu a questão, assinalando que não são modalidades invariantes e que, por​tanto, no interior de cada uma, há uma múltipla variação. Não falamos sem​pre da mesma forma, não escrevemos adotando sempre o mesmo estilo. As condições de produção do discurso - o contexto de uso da linguagem, o lugar do qual falamos, o interlocutor - interferem na seleção do conteúdo (o que dizer) e das estratégias do dizer (como dizer).O discurso sofre controle exter​no e interno dentro de sistemas de apropriação, doutrinas e sociedades de discurso, sendo que as proibições podem ser sobre o assunto a ser explorado, a circunstância de fala, os sujeitos envolvidos, os comentários produzidos e a coerência da nossa identidade como autores, conforme regras aceitas como "verdadeiras" para produzi-los (Foucault, 1998).
A escrita também não é uma modalidade fixa, não é sempre formal/ sofisticada/planejada, assim como a fala não é, em todas as situações de comunicação, informal/coloquial e sem planejamento (Kleiman, 1995). Em nossa cultura académica, uma conferência, por exemplo, suscita planeja​mento no que se refere ao assunto e aos recursos expressivos a serem mobilizados durante a exposição do tema. Já um bilhete ou um telefonema para uma pessoa mais íntima não supõe esse grau de planejamento.
A partir dessa perspectiva, o trabalho escolar poderia abrir espaço para a multiplicidade de discursos, bem como abordar, relativizando, a ques​tão do "certo" e do "errado" em linguagem, conforme vêm postulando es​tudos linguísticos cujos efeitos de sentido ainda não foram mobilizadores de novas práticas pedagógicas. Pensemos no que se diz, cotidianamente, sobre o que significa falar, ler e escrever bem. A reflexão sobre o conceito de diferença (diferenças linguísticas) ainda precisaria ''amadurecer".
O espaço para o pluralismo discursivo poderia se caracterizar por um trabalho de análise dos recursos linguísticos presentes nos textos orais e escritos. Por exemplo: quem disse o quê? Para quem? Em que situação? De que geração? De qual região? De que grupo social? Que outras expressões conhecemos, que poderiam substituir as que usamos, se estivéssemos em outro contexto? Em que situações os textos orais são produzidos cuidado​samente para serem falados? Dessa forma, visibilizaríamos mais a diferen​ça, o que, em alguma medida, coloca em xeque a questão do "erro linguístico", possibilitando aos falantes incorporarem a noção de uso ade​quado ou não adequado da linguagem (Travaglia,1996).
Refletindo sobre as características da sociedade global, bem como so​bre as implicações desse "novo" modo de vida, podemos nos perguntar a respeito do trabalho com oralidade, leitura e escrita na escola em função de novos discursos que se impõem como "desafios contemporâneos". Quanto a isso, é importante salientar que, historicamente, mudanças de toda ordem vêm ocorrendo, impondo a necessidade de discutir como se dá a "invenção" de novos conhecimentos e informações. São as diferentes formas de oralidade, leitura e escrita, que se agregam ou substituem as anteriores, possibilitando outras aprendizagens, outros tipos de produção e recepção de conhecimen​tos; entretanto, não cremos que os textos de papel e as conversas presenciais irão desaparecer... Sob o nosso ponto de vista, a escola enfrenta o desafio de incorporar ao currículo essas demandas sociais e culturais e de articular mei​os para responder a elas. É a era das interlocuções mais amplas.
Considerando-se essa multiplicidade de interlocuções, poder-se-ia pensar em um trabalho pedagógico que atentasse para uma exploração mais dinâmica e contextualizada dos textos escritos, por exemplo. Assim, ao tomarmos um material de leitura, parece-nos importante enfatizar alguns aspectos durante o trabalho: contexto (a origem do portador de texto), diagramação, tipo de texto, título - subtítulo, quantidade de informação, tamanho e tipo de letras, letras maiúsculas, tamanho de frases, imagens, cores, significados, locais de circulação, possíveis leitores, periodicidade, etc. Esse tipo de relação/interação com os textos, acreditamos, poderá per​mitir aos usuários da língua ampliar suas condições para o enfrentamento das diferentes práticas sociais de leitura e escrita.
Outro aspecto que gostaríamos de destacar refere-se aos significados circulantes nos textos de leitura. Os discursos neles representados não ensi​nam conteúdos apenas, mas constituem subjetividades, identidades. Assim sendo, chamamos a atenção para a importância de uma discussão a respeito dos mesmos. Para tanto, sinalizaremos com algumas pistas: como são re​presentadas nos textos as etnias, as relações de género, as classes sociais, as diferenças de maneira geral, as profissões, determinadas temáticas (a morte, por exemplo)? Outro propósito interessante seria uma abordagem que levasse em conta a variedade de materiais de leitura. Essa variedade poderia incluir desde peças publicitárias até os clássicos da literatura uni​versal, que hoje se nos apresentam, inclusive, através de adaptações/tradu​ções. Sem dúvida, um repertório histórico da literatura oral e escrita, ines​gotável em possibilidades de abordagem, que deu origem a vários contos, lendas, filmes, poemas aos quais hoje temos acesso.
No que devemos mudar mesmo? (Finalizando provisoriamente)
Não importa questionar somente quem são os alfabetizados e quem são os letrados, nem o que os torna alfabetizados ou letrados, mas a "inven​ção" dessa necessidade. Não precisamos nos questionar apenas se devemos deslocar o trabalho pedagógico da alfabetização para o letramento, da reda-ção ao texto," ou ainda, da crença no discurso monossêmico ao polissêmico, do monofônico ao polifônico, etc, mas buscar entender, por um lado, o quanto as nossas aulas, nossos planos não são produzidos de forma tão autónoma e criativa como imaginávamos, mas que decorrem de discursos e representa​ções que nos constituem, ao mesmo tempo que constituem possíveis enten​dimentos do que é ler, escrever e oralizar. Por outro lado, concordamos com observações de Silveira (1998: 55), quando discute as imagens que constitu​em os leitores de si, ante suas próprias produções textuais:
A resposta das teorias reprodutivistas de educação e de cer​tas abordagens analíticas que vêem o sujeito assujeitado, aprisio​nado nas injunções de um discurso autoritário e numa posição fixa no jogo escolar, nos parece insatisfatória e estreita.
A autora (idem) aponta "a urgência de considerar, sob uma inspiração bakhtiniana, na interpretação de processos de produção textual dos/as alu nos/as, a multiplicidade dos OUTROS virtuais que povoam a sua palavra, apenas ilusoriamente emanada de um sujeito empírico único e determinado". Finalizando este artigo, ainda gostaríamos de salientar a pertinência de discussões mais amplas a respeito dos discursos sobre currículo, planeja​mento, avaliação e seus desdobramentos no contexto escolar enquanto regu​ladores das nossas expectativas em tomo da leitura, escrita e oralidade em sala de aula. Em uma sociedade marcada pelas diferenças e pela desigualda​de, pela complexidade das relações sociais não é tarefa fácil promover interações culturalmente positivas nas salas de aula. A ideia do significado e da provisoriedade dos conhecimentos selecionados e de projetos didáticos diferenciados/articulados/contextualizados para cada aluno e para o coletivo da sala de aula, entre outros aspectos evidentemente, parece uma estratégia pedagógica adequada para fomentar políticas educacionais de inclusão7.
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TEXTO 1


A leitura, a escrita e a oralidade como artefatos culturais (DALLA ZEN; TRINDADE, 2002)
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